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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8/2020

AUTOR: DEFENSORIA PÚBLICA

EMENTA: OFÍCIO Nº 70/2020 - REVOGA O PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART. 22 E O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 46, E DÁ NOVA REDAÇÃO
AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 30, DA LEI COMPLEMENTAR

E] ESTADUAL Nº 136, DE 19 DE MAIO DE 2011, QUE ESTABELECEU A
LEI ORGÂNICA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ.

PROTOCOLO Nº 3122/2020



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ

PROJETODE LEI COMPLEMENTAR AÍ? 8 faoso

Revoga o parágrafo único do art. 22 e o parágrafo único
doart. 46, e dá nova redaçãoaoparágrafo único do art.

30, da Lei ComplementarEstadual nº. 136, de 19 de maio
de 2011, que estabeleceu a Lei Orgânica da Defensoria
Públicado Estado do Paraná.

Art, 1º, Revogao parágrafo únicodoart. 22 da Lei Complementarnº. 136, de 19 de maio de
2011.

Art. 2º. Revoga o parágrafo único do art. 46 da Lei Complementar nº. 136, de 19 de maio de
2011.

Art. 3º. O parágrafo único doart. 30 da Lei Complementar nº. 136, de 19 de maio de 2011

passa avigorar com a seguinte redas

Parágrafo único. O Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado será
substituído emsuas faltas, ausências, impedimentos, licenças e férias, inclusive para o
fim de composição do colegiado do ConselhoSuperior da Defensoria Pública, pelo
Subcorregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado, nomeado pelo Corregedor
Geral da Defensoria Pública do Estado dentre os membros da Defensoria Pública do
Estado do Paraná

Art, 4º, Esta Lei Complementar entra em vigor nadata de sua publicação.

Co
EDUÁRDOPIÃO ORTIZ ABRAÃO

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ

1ATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO

Emcumprimento à LC 101/2000, a Defensoria Pública informaqueo presente

Projeto de Lei não representa qualquer impacto aos cofres públicos.

Opresente Projeto visa tão revogar e alterar dispositivos da Lei Orgânica da
Defensoria Pública do Estado.

Deste modo, deixa-se de apresentar cálculos de estimativa de impacto

orçamentário.

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos na mais elevada estima e

consideração.

Come
EDUÁRDOPIÃOORTIZ ABRAÃO

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício”. 702020/6ABDPG (LIDONOEDiba, 06 de julho de 2020

A Sua Excelência
Deputado Ademar Traiano

Nesta

Assunto: Encaminha Projeto de Lei Complementar que objetiva revogar e alterar
dispositivos da Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Paraná

Excelentíssimo SenhorPresidente,

Encaminho à Vossa Excelência Projeto de Lei Complementar que objetiva revogar e

alterar dispositivos da Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Paraná, adequando o

Diplomaàsatuais necessidadesda Instituição.

A iniciativa de lei escora-se no artigo 134, 84º e.e. artigo 96, II, “b”, da Constituiçãoda
República, restando a incompatibilidade da Constituição Estadual como mera questão de

inadequação temporal a ser oportunamente corrigida, conforme já expressamente reconhecido

pelo SupremoTribunal Federal (ADI 5217/PR).

Ressalto, por fim, que o presente não apresenta qualquer impacto orçamentário.

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa o necessário apoio e

consequente aprovação, reitero à Vossa Excelência os protestos de apreço e consideração.

EDUARDOPIÃO ORTIZ ABRAÃO

Defensor Público-Geraldo Estado do Paraná

1=À DAPpara leitura no expediente.
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aDEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1, Trata-se de Projeto de Lei Complementar que versa sobre alteração na Lei Orgânica da

Defensoria Pública do Estado doParaná.
2, Primeiramente, o presente Projeto trata da revogação do parágrafo único doartigo 22 da Lei

Complementar nº 136, de 19 de maio de 2011, que em sua atual redação prevê equipe minima

de apoiamento do Conselho Superior da Defensoria Pública por 02 (dois) técnicos
administrativos. Tal medida se dá em razão do déficit de recursos humanos na Instituição e na
dificuldade operacional de garantia de equipe minima no órgão colegiado.
3.0Projeto trata, também, da questão do mandato doDiretor da Escola da Defensoria Pública,

suprimindooparágrafo único do artigo 46 da Lei Complementar nº 136, de 19 de maio de

2011. Conforme dispostono seu artigo73,II, a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado

do Paraná já explicita que ocargo de Diretor da Escola da Defensoria Pública é função de

confiança do Defensor Público Geral, razão pela qual entende-se incompatívele desnecessário

o estabelecimento de mandato.

4. O último ponto tratado noProjeto em análise versa sobre a sucessão do Corregedor Geral da

Defensoria Pública, visando trazer mais segurança nos períodos de ausência do Corregedor

Geral e garantindo ao Subcorregedor-Geral competência para exercer as funções em

substituição noórgãocorrecional.

5.Desta forma, entendendo queo presente Projeto de Lei avança emrelação às conquistas já

consolidadas na Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado, submete-se o presente Projeto

à apreciação da E. Assembleia Legislativa do Estado do Paraná que tanto tem contribuídocom
aperfeiçoamento desta Instituição.

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná
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Lei Complementar 136 - 19 de Maio de 2011

Publicadono Diário Oreia $. 8469 do 19 de Maio de 201

(vioLei

Complementar200
da051122016)

Súmula: Estabelece a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Paraná

A Assembléia Legislativa do Estado do Paranádecretou e au sanciono a seguíto lei

TíruLor
Disposições Preliminares.

At. 1º A Delensoria Pública da Estado do Paraná é initução permanente, essencial à função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lho, como expressão e instrumento do regime Gemocrátco, fundamentalmente,a promoçãodosdireitos.
humanos, a orientação juridica e a defesa, am todas às graus, Judicial é extrajudicial, dos dirotos individuais e coletivos, do
forma integral e gratultá, sos necessitados, assim considerados nos termas do neisa LXXIV da artigo 5º, da Consiiução da
República Federativa do Brasi de 1988,

At.2º São princpios institucionais da Dofonsoria Pública do Estado do Paraná a unidade,a incivisiblidade o a
incependência na função.

At. 3º São objuivos da Defensoria Pública do Estado do Paraná:

e 1-a afirmação do Estado Democrático de Direito;

1-5 prevelência o cfetividade dos Diretos Humanos;

MIagaranta dos péncipios constitucionais da ampla defesa e do contraditório;

Va primazia da cignidado da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais.

“Art 4º São funções Insilucionals da Defensora Pública do Estado do Paraná na orientação jurídica e defesa dos.
necossitacos,na forma do artigo 5º, inciso LIV da Constluição da Republica Fudaratva da Brasil de 1984, dente outras:

1 prestar orientação jurídica e exercer defosa dos necasstados, em lados os graus;

- promover prioiaramente, a solução exdrajudcial dos llígios, visando à composição entra às pessoas em confio do
interesses, por moio do modiação, conciliação, arviragem e demais técnicas de composição e administração de confits;

l- promovera ilusão e a consciantização dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico,

IV prestar atendimento interdisciplinar, por meiode érgãos ou de servidores de suas carreiras para o exercício de suas
abuições
V exorcar, medianteorecebimento dos autos com vista, a ampla defesa o o contraditório em favor de pessoas naturais &

jurídicas, em processos adm nistravos e juca, perante todos os érgãos e em todas as instâncias, ordinárias ou
extraordinárias, utlizando fodas as medidas capazosdo propiciar a adequada e ofolva dofosa do seus interesses;

VI representar aos sistemas internacionais da protação dos Direitos Humanos, postulando poranto seus éxgãos;

VI! - promover ação clpública e todas às espéciesde ações capazes de propiciar adequada tutela dos direitos diusos,

e coloivas ou individuais homogêneos quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossufcionts;

VII - oxereora defasa dos diretas interesses individuais, dis, colaivosaindividuais homogêneosodas diretos do
consumidor, na forma do inciso LXXIV do artigo 5º da Consiuição da República Federativado Brasi de 1988;

1X - impetrar habeas corpus, mandado de junção, habeas data é mandado de segurança ou qualquer outra ação em
defesa das funções insilucionais a prerrogativas de seus Grgãos de execução;

X - promovar à mais ampla dofasa dos direitos fundamentais dos necessitados, abrangendo seus direitos individuais,
coletivos, sociais, econômicas, culturais a ambientais, condo admissíveis lodas às ospéciosde ações capazes de gropiciar
sua adequada o ofotiva utla
XI- exercera defesa dos interesses individuaisecoletivos da criançaedo adolescente, do idoso, da pessoa portadora de
necessidades especiais, da mulher vilmado vilência doméstica a familara do outros grupos sociais wuneráveis que
mereçam proteção especial do Estado;

Xl - acompanhar inquéri policial inclusivo com a comunicação imediata da prisão em iagrantopeia autoridade policial,
quando o preso não consbtur advogado;

XI - patrocinar ação perei privada e a subsidiária da pública,

XIV exorcor à curadoria aspacial nas casas previstos em Lei

XV - atuar nos estabolecimentos penaise centos de socioeducação, visando assegurar s pessoas, sob quaisquer
circunstância, o exercíio pleno dos girailos o garanta fundamantais
XMt- atuar na preservação e reparação dos dralos da possoas vítimasda tortura, abusos sexuais, discriminação ou
qualquer auta forma de opressão ou vclênci, propeianda o acompanhamento e a atendimento interdisciplinar das vitimas;
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N-um cargo de Defensor Pública Chefe de Gabinete (Redação dada pola Lei Complemontar 209 de 05/04/2018)

Wh-

Orocargosupondo

com

graduaçãoomSieitos

WI. um cargosuperior com graduação em Secretariado Executivo (Bedaçãodada pela Lei Complementar 209 de
Osjgaizo1ã)

IM

Orfmcorsocuparorcom
graduação

omidiintotação:

IV - um cargo superior com graduaçãoem Dirlo; (Rode

N-

02(aloe)cegosde
Assistente

LienicoAdentro.

V «Um cargo suerior com graduação em Administração: (Red

o dada peia Lei Complementar 209 de 05/04/2018)

o dada pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018)

VI» dos cargos de Assistente Técnico Administrativo. (NR?) (Inciuído petaLol Complementar 209 de 05/04/2018)

paras
IBevogado raia Lai Coralementar 208 do 05/04/2018)

e
seompenhomorie-de-com-oxncução:
iBevogado pola Lei Complementar 208de 05/94/2018)

e

aocaesuntondaDefensoria
Hóbiica-Goraido

EstadodoBaran:
e [Revogado pelo Lei Complementar 209 de 05/04/2018)

(ReyogadopelaLei

Complementar209do05/04/2018)

Seção
Do Conselho Suparlor da Dofansoria Pública do Estado

Art 22 O Conselho Suparior da Defensora Pública do Estado, órgão colegiado consultivo, daliberatvo e decisório, sorá
“omposto pelos seguintes membros:
iBesação dada pela Lei Complementar 142 de 2310112012)

1- membros natos:

a) Defensor Público-Goral do Estado;

d) SubdofoncorPúlsico
GoraldoEstado:

bjPrimeiro Subdefensor Públio-Geral do Estado; (Redaçãodada pela Lei Complementar209de06/04/2018)6) Corregedor Goral da Defensoria Públicado Estado;

1- membros alaúvos:

a)05 (cinco) Defensores Públicos do Estado, eleitos dentre os Defensores Públicos do Estado do Paraná:

bj05 (cinco) membros suplentes, eletos dentre os Defensores Públicos do Estado co Paraná

coma(dois)Tópicos
Aeinitraivos

conformaamenodeParágrafo único O Conselho Superior da Dofensoria Pública da Estado contará com uma equipe administrativa do ao
menos 2 (dois) Técnicos Administrativos, conforme Anexo Il
(Redaçãodara

nela
Lei Complementar 142da 2310112012)

At 23 O Conselho Superiorda Defensaria Pública do Estado sorá presidido polo Defensor Público-Geral da Estado. que
além de seu voto do membro terá viode qualidade, exceto em matéria dscipinar, sendo às dolbarações tomadas por
maioria de votos,
Art 24 O Presidanto da entidade de classe de maior representatividade dos memiros da Deansaria Pública do Estado do
Paraná torá essento e voz nas rauniõosda Consalha Superiorda Defensoria Pública do Estado.

Art 25 O Defensor Público-Goral do Estado deverá promover a pleito para a composição do Consalho Superiorda
Defensoria Públicado Estado no prazo do 69 (sussenta) a 30 (tinta) dias procedentes ao término do mandato dos
membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado

hitps:wwnwlegislacao pr govbrilogislacaofistarAtosAno do?action=exibilmpressao&codAt 033 Bus



o XI - recomendar coneições extraordinárias;
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$ 1º 0 Defensor Público-Geral doEstado mandará publicarno árgão oficial de imprensa do Estado,Diário Ofcial do Estado
do Paraná, adial para procederàeleição com 30 (tinta dias de antecedência da plel.

82º As cleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo Conselho Superiorda Defensoria
Pública do Estado do Paraná,

83º Serão proclamados membros eleitos do Conselho Superior da Defensoria Pública da Estado os Defensores Públicos.
mais votados.

84º No caso de empata será considerado como critério de dasompate, cbadecida à ordem, a entiguidado o o mais ioso,

8 5º São olegfveis os membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná quo não estejam afastados da Carreira de
Detensor Público da Estado,

Art 26 O mandato dos membrosdo Gorselho Superiorda DefensoriaPública do Estado é de02 (dois) anos, permitida uma
teoinição.

At 27 Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete
1 - exercer o poder normativo no ámbio da Defensora Pública do Estado do Paraná;

N- opinar, nor solicitação do Defensor Público-Geral do Estado, sobre matéria pertinente à autonomia funcional
administatva da Defensoria Pública do Estada do Paraná

MI + elaborar fita tipico destinada à promoção por merecimento;

IV- aprovara lítade antiguidade dos membros da Defensora Pública do Estado do Paraná e decidir sobre as reclamaçõese a ela concementos;

V.- recomendar ao Defensor Público-Geral a Estadoainstauração de grocesso disciplinar contra membrose servidores da
Defensoria Pública do Estado do Parandi

ue

EstadodoParanáVI - conhecoa julgar osprocessos administratvos disciplinares de membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná;
fResaçãodadanelaLoiComplementar 142 de23/02012)
VII - decidir obre pedido de revisão de processo adrinistratho disciplinar,

VII - decidir acerca da remação voluntária dos integrantas ca carrera da Defensora Pública do Estadodo Paraná;

IX - decidir sobreaavaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do Estado do Paranê, submetendo
sua decisão à homologação do Defensor Público-Garal da Estado;

X decidi acerca da destluição do Corregedor Geralda Defensoria Pública do Estado do Paraná, por votoda dois terços
e seus membros, assegurada ampla defesa;

XI delinear sobro a organização de concurso público para ingresso na Carreira de Defensor Público do Estado e do
Quadro de Pessoal da Defensora Pública do Estado e dosignar os regresentantes da Dafonsoria Pública do Estado do
Paraná quo Imegrarão a Comissão da Concurso Público;

XI organizar os concursos para provimento dos cargosda Carreira de Defensor Público do Estado o do Quadro de
Pessoalda Defensaria Pública doEstado e editar os respectivos regulamentos;

XIV - ela as nomas regulamentandoaeleição para Defensor Público-Geral do Estado:

XY -cpinar nas representações oferecidas contra membrosda Defensoria Pública do Estado do Paraná, quando solicitado
O sou pronunciamento polo Defensor Público-Geral do Estado;

XMI- opinar sobre alos de clsponiblidade de membros e servidoresda Defensoria Pública do Estado do Paraná;

XV- propor ao Defensor Público-Geral do Estado, samprejuizo da iniciativa deste, a aplicação de penas disciplinares:

XVII - estabelecer o processo de selação dos astaglários e fixação do valor de sua bolsa aux;
XIX - representar 20 Defensor Público-Goral do Estado sobre qualquer assunto que interesse à organizaçãoda Defensoria
Pública do Estado do Paraná ouàdisciplina de seus membros;

XX « pronunciar-se sobra qualquer assunto que Ine seja submetido polo Defensor Público-Goral do Estado;

E -

Tosca
Gotegoros
XX elamorar sau Regimento Interno:
(Besação

dada
nela

Lei
Complementar 142 de 2310112012)

o à

Tercoiea
Gotogoros
(Revogado

pel
Lei Complementar 142 de 2310142012)

XOX- elaborar seu Regimento Intemo;

ts:fwanylegislacao pr.govbrlogislacaofistarAtosAno do?acton=exibiimpressao&codAlo=60035 gas
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Beooo
to

Estado,

XXI fixar, ouvidaa Escola da Defensoria Pública do Estado, parametros de qualidado para a atuação dos Defensores
Públicos do Estado;
(Benumecado pola Loi Complementar 142 de 28/01/2012)

: ão E

| XX- ciinerare convocar audiências públicas do assuntos ce interesso da sociedade, colhendo, inclusive, a
manifestação da Ouvidoria Geralda Defensoria Pública do Estado.
(Benumerado pela Lei Complementar 142 do 29/01/2012)

XXIV - docidi, em grau de recurso, contos de atribuição dos membros o senvidores da Defensoria Pública do Estado do
Paraná após decisão préviado Defensor Público-Gerel
lnduído pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012

XX- regulamentar a atuaçãodos Defensores Públicos Substtutos nas respectvas mesorregiões do lotação. (incluído

nela
Lei

Complementar218
de28/11:2019)

Av. 28 Compete ao Conselho Superiorda Defensoria Pública do Estado, em até 80 (noventa) dias antes da data prevista
ara o tóeminodo mandetodo Defensor Público-Geral do Estado, editar normas regulamentandoa processo eleitoral
observadas às seguintes disposições, donire outras:

1 proibição do voto por procurador ou portador ouvia postal;º U sorigioridade de dsincompatniação ds conídetos, mediano aataneno de plo menos 30 Gt) samedata prevista para a realização da eleição, para os integrantes da Carreira que titularizarem cargos em comissão ou

piraação d ones
M - inelegiblidada dos membrosda Defensora Pública do Estado do Paraná afastados da Carreira de Defensor Público do
Estado.

81º Agós publicação das normas regulamentadoras polo Consolho Superiar da Defensoria Pública do Estado, o processo
Slitoral prosseguirá até o final independentemente ca superveniência de vacância da cargo de Defensor Público-Geral do
Estado.

2º As decisões do Conselho Superior serão motvadase publicadas, e suas sessões deverãoser públicas salvo nas.
hipóteses legais de siglo,erealizadas, namínimo, bimestralmento, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso
não realizada dantra dessa prazo.

Seção Iv
Da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado

At. 29 A Comogedora-Goralda Defensoria Pública do Estado do Paraná é órgão orientador e ficalizador das atividades.
funcionais é da conduta de seus membros a servidoresda Insttuição.

Ar. 30 A Corregadoria-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná é exercida polo Corregedor-Geral da Defansoria
Pública do Estado Indicado dentre os integrantes de categoria mais elevada da carreira, em isa trico formada pelo
Consalha Supariar, a nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado para mandala de 02(dois) anos, permitida O1 (uma
recondução,

Parágrato único O Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado será substluído om suas falas, impedimentos,
licenças e férias, pelo Subcoragedor-Geral da Defensaria Pública do Estado, nomeado pelo Corregedor Geralda
Defensoria Pública do Estado dentre os membros da Defensoria Pública do Estada do Paraná

Ar. 31 A Corregedoria Geralda Delensoria Publica do Estado, conforme Anexo Il possuirá uma equipe administrativa
rmínima composta por

1- 01 (um)cargo do Corregedor Goral da Defensora Públicado Estado;

1-0 (umcargo do Subcorrogedor-Geral da Defensoria Pública do Estado;

+01 (um) cargo do nivel superior graduação em Secretariado Executivo

Iv 05 (85) cargosdo Técnico administrativo
| Art 32 O Coregedor-Gerel da Defensoria Pública da Estado poderá ser destluído por proposta da Defensor Público-Geral

|
do Estado, pelo valo de dis larços do Conselho Superiorda Defensoria Pública do Estado, antesda término do mandato.

At 33 À Comegedora-Goralda Defensoria Pública do Estado compete:

1 realizar correções a inspeções funcionais;

M - sugeri ao Defensor Público-Geral da Estado o afastamento do Defensor Público da Estado que esteja sendo submetido
à correição, indicância ou processo administrativo disciplinar, quando cabívo

MI - propor, fundamentadamente, ao Consalho Suparlor da Defensora Pública do Estado a suspensão do estágio probatório
ce membro da Dfansoria Pública do Estado do Paraná

IV - apresentar ao Defensor Público-Goral do Estado, em janeiro de cada ano, relatório dos serviços desenvolvidos no ano
anterior;

1ougtpsihewa legislação pr gow brlegisiacaoistarAtosAno do?actior
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V.- receber e processar as reprasuntações contra os membrosda Defensora Públicado Estado do Paraná, ancaminhando-
as, com parecer, ao Conselho Superior ca Defensoria Pública co Estado;

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membrosda Defensoria Pública do Estado do Paraná e seus
senidoros;

VII» acompanhar o estágio probatório dos membrosda Defensoria Pública do Estado do Paraná e integrantesdo Quadro
de Possozi ga Defensaria Públicado Estado da Parana;

VII «propor a exoneração de membros e servidores públicos ca Defensria Públicado Estado do Paraná que não
cumprirem as condiçõesdo estágio probatória
IX abr normas, no mile de suas atribuições, visando à regularidade e ao aporfiçoamomto das atividades da Defensaria
Pública do Estado do Paraná, resquardadaaindependência funcionalde seus membros;

X manter atualizados os assentamentos funcionais e os dados estatísticas de atuação dos membrosda Defensoria
Pública do Estado do Paraná, para efeito de aferição de merecimento.

XI - expedir recomendações aos membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná sobre matéria afeta à competênciaa Corregodoria-Goral da Defensoria Pública do Estado co Paraná;

XII - desemponihar outras atrbuiçãos provistas em Loiou no regulamento internoca Defensoria Pública do Estado co
Paraná

Seção v
Da Ouvidora-Goral da Dofancoria Pública do Estado

e Art. 34 A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado é órgão auxiliar da Defensoria Pública do Estado do Paraná, de
proimeção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição é de partipação da saciedade civil na sua gestão a
fiscalização.

$ 1º A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado cortará com servidoresda Defensoria Pública doEstado do.
Paraná e com a ostrutura dofiida polo Conselho Superior após proposta do Ouvidor Garalda DefensoriaPública do Estao.
do Paraná,

$2 A estrutura administrativa da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado será composta por no mínimo: 01 (um)
Ouvidor-Goral da Defensoria Pública do Estado; 01 (um) cargo suparior com graduação em Secratariado Executivo e 03
(tr) Técnicos Administrativos, conforme Anexo
Art. 35 O Quvidor-Geral da Defensora Pública do Estado do Paraná será escolhido pelo Conselho Superiorda Defensoria
Pública do Estado do Paraná, dentre cidadãos do roputação llbada, não integrante da Carreira de Defensor Público do
Estado, indicados em lisa rplice formada pela sociedade chil para mandatodo 02 (tois) anos, permitida 01 (uma)
recondução.

S1ºA lista tríplice será formada em votação realizada entro metade dos membros do Conselho Permmanonto do Diotos”
Humanos- COPED que são escolhidos entre as organizações não-govemamertais ligadas à dofosa dos Direitos.
Humanos. Caso o Conselho Permanente de Direitos Humanos esteja inativo, por quelquer motivo, o Consolho Suporior
editará normas rogulamantando a forma do sua olaboração. quo doverá, cbicatoriamente, observar a necessidade de
vinculação com a questão dos Direitos Humanos.

82º O Ouvitor-Geral da Defensoria Pública da Estado será nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado.

83º O cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será exercido em regime de dedicação exclusiva

Art. 36 À Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete:º Loba o encamiar oDefensePbor o Estad rrsatação contr membro o sondas da Defonaoa
Pica do EdoEn, asmegurda silo raras
= propor aos órgãosda administração superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná medidase ações que visem à
consecução dos principlos insitucionais e ao aperfeiçoamento dos serviços prestados;

1 - elaborare divulgar riatóio semestral de suas atividades que conterá também as medidaspropostas aos órgãos
campolantese a descrição dos resultados obtidos;

IV - participar, com direito à voz,do Conselho Superior da Defensora Pública do Estado;

V - promover atividades de intercâmbio com à sociadada cui;
MI ostabolocor molosdo comunicação direta entro a Dafensora Pública do Estado da Paraná é a sociedade, para receber
sugestões o eclamaçãos, adotando as providências pertinentese informando o resulada aos interessados:

Vil contribui para a disseminação das formas de participação pogular no acompanhamento o na fiscalização da
prestação dos serviços realizados pela Defensaria Pública co Estado do Paraná;

VIM+ mantor contato germanonto com as vários órgãos da Defensoria Pública do Estado do Paran, ostimulando-os a atuar
em permanente sintonia com os diretos das usuários;
IX «coordenar a realização de pesquisas perêdicas e produzir estatisticas referentes aa Indico do satisfação dos usuários,
chuigando os resultados.

Parágrafo único As rapresontações podem ser apresentadas por qualquer pessoa, inclusive pelos prónrios membros o
sanvidorasda Defensoria Pública co Estado da Paraná, entidade ou órgão público.
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Seção Vi
Dos Núcleos Especializados da Defensoris Pública do Estado

Av. 37 Os Núciaos Especializados da Defensora Públicada Estado do Paraná são órgãos operacionais responsáveis por
tia determinada área especializada de aluação da Defensoria Pública do Estado do Paraná, de neluroza permanente é
serão criados par ato do Defensar Público-Geral do Estado, mediante propositura do Conselho da Defensoria Pública do
Estado do Paraná

Ar. 38 Os Núcleos Especializados da Dofonsora Públicada Estado do Paraná são digidos pelo Defensor Público Chefe,
designado pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre integrantesda carreira

At, 39 Os Núcicos Especializados da Delensaria Pública, conforme Anexo
mínima de

contarão com uma equipe administrativa

1.01 (ur) Defensor Público Chefe de Núcleo Especializado da Defensoria Pública do Estado;

n 03 (um) cargo do nel superior com graduação em Secretariado Executivo;

-01 (um) cargo de Técnico Administrativo.

Art. 40 Compote ao Defensor Público Chefe de Núcleo Especializado, no exercício de suas funções insttucionais

1 prestar assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados

integrar a orientar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos do Estado que atuem em suaárea de
compelência;

e remeter mensaiment, so Coragedor Gol a Dofesoria Públicado Estadodo Para, eai de suas athgdes
1 exercer funções que lhe forem delgadas olaDelas bico Geral o Estado

54º Os Núiços serão compostos por Defensores Públicos do Estado que detenham, reerencisimont, conhecimentos
especificos de cada áres

“ ”

82º Cria: (Regaçãodadapela Lei Complomentar 218 de 28/11/2019)

1- Núcleo da Política Criminal e da Execução Penal: Incluído pela Loi Complementar 218 do 28/11/2018)

1. Núcoo de Defesa do Consumidor, ncluído petaLoi Complementar 218 do 28/11/2019)

H- Núcloolineranto das Questõos Funirias e Urbanfsticas; [incluído pola Lei Complementar 218 do 28/11/2019)

e IV «Núcleo da Infânciaa Juvarludo: (incluidopelaLei Complementar 218 do 28(11(2019)

V - Núciaoda Citadania e Direitos Humanos; (nciuído pota Lol Complementar 218 de 2811112016)

VI - Núcleo de Promoção e Defesa dos Diritos da Mulher (Incluído pela Loi Complomentar 218 de 28/11/2015)

VII - Núcleo de Promoção e Defesa dos Diretos da Idoso e da Pessoa com Deficiência; o fIncuído pela Lei Complementar
218 de 28/11/2019)

VAI «Núcleo de Proteção ao Meio Ambiente é Recursos Naturais. finciuído pola Li Complementar 218 do 28/11/2019)

83º A atribuição para a proposiura da demandas coletivas caberá ao Núcico Especializado cuja matéria seja pertinente e,

Subsidianiamente, do Núcleo da Cigadania e Diretos Humanos.
(incluído pela Lei Complementar 200 do 06/12/2016)

Seção Vl
Dos Defensores Públicos do Estado

Art 41 Os Defensores Públicos do Estado constituem órgãos de atuação da Defensoria Publicado Estado do Paraná,
desempenhando as atribuiçõos a olos herentes
At. 42 hos Defensores Públicos do Estado incumbe, genericamomto, o dosempenho das funçõesde orientação, postulação.
e cefesa dos airaitos e interassos daquelas juridicamente necessitados, competindo-hes especialmente:

1 atender àspartes e aos interessados;

proporaação penal privada nos casos em quoa part for juridicamente necessitado;

MI - tentea conclição das partes antesde promover a ação, quando jugar convenient;
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IV - defender os acusados em processa disciplinar;

V -oxercarafunção de curador especial da qui tratamos códigos de Processo Penal 6 de Processo Civ, salvo quando à
Leia airbuir especificamente a outrem

VI - postulara concessão da gratuidado de justiça e o petrocínio da Defonsoria Pública do Estado do Paraná mediante
comprovação do estado de pobreza por parte do interessado:

VII exercera função de curador nos processos em que so Juíz competir à nomeação, inclusivoa deprocuradorà lda do
Intordtando, quandoà interdição far padida pelo órgão do Ministério Público o Estado do Paraná e na Comarca não.
Pouver tutor judicial;

VII - acompanhar, comparecer dos atos processuais assídua é pontualmente e impulsionar es processos, providenciando.
para que os feios tenham à sua tramitação normal utlizando-se de todos os meios processuais cabíveis

DX - sustenta, quando necessário, nos Tribunais, oralmente, ou por memorial, os racursos interpostos o as razões
apresentadas por intermédio da Defensoria Pública do Estada cia Paraná;

Me

osersera
função-do

cofonsordo-+inculo

mosimonialom

qualquer
groardo-jutodição:

X -alondor orientar àspartese interessados em locais e horários. preesiabolecidos;
IBegaçãodada pola Lei Comlomentar 142 co 2310112012)

Xh-

ctondoro-oraniarasporosontacatondosomocasohoráriopeôostabolacidos;
x.
intorpor recurso para qualquer grau de jurisdição é promover revisão ceminal quando cabivale (BesaçãodadapelaLei

Complementar142de23/01/2012)

Kd

emospocopasaquantasoericarmisctquosom:XI - defendor no procasso criminal as réus que não tenham defensor consttuído, inclusivo os revi
(Bodação gada pela Lei Complementar 142 da 23/01/2012)

KM

dolondernoprocasco-eiinciossóvoquenãoJorhomdofonsosconstido,inlusivo-oosoubo;
Xl » requararatransferência da precos para local adequado, quando necessário
IBedação dadapelaLei Complementar 142 de 2310112012)

XMLroqperoraiconsfostnçiadoprocosparalocaladoquado,quandoaososoórioXIV - roquerer o arbitramento e o recolhimento ao Fundo Própria da Defensoria Pública do Estado do Paraná dos.
honorários acvacatcias, quando dovidos;
(BedaçãodadanelaLeiComplementar142deza/ms/zo12)eTetoactosxegar alemao ca intrado cn à secoem lação do abandono cuçãodiscRaraReata jeiz: .

imporrea cous:aa STames so 23001)e seistocosXVI - dilgenciar as madidas necessárias ao assentamento da registro ckvi de nascimento dascrianças o adoloscontos;
(Rodação dada nela Lei Complementar 142 do 23/01/2012)

XVII - funcionarpor designação do Defunsor Público-Goral a pedidodo Juiz em açãos ponais, na hipótese do não.

“comparecimento do advogado constituído;
iBacação dara pela Lei Complementar 142 de 2319112012)

funcionar

pordesignaçãodoDelencorpúblco-GoralapodidodoJuemaçõesponalo-nohipótesede-não
aaXIX - representar ao Ministério Público da Estado do Paraná, em casa de tortura e maus lratos à pessoa do defendendo;
(Redaçãodada

neta
Lei

Complementar142
de23/01/2012)

ee -

XX - participar, om direito a voz e voto, do Conselho Penitenciário;
iBedação dada pela Lei Complementar 142 do 23/01/2012)

MI

porticiposcomiradovoz
voto
doConcolhoRonitonoiáios

XXI cartficara autenticidade de cópias do documentos necessáriosàinstrução do processa administrativo ou judicial, &

vita da apresentação dos original;
(Rodaçãodada nela Lei Complementar 142 de 23/01/2012)
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cer

visada

aprogontação-des-ofiginoio
XXI- elaborar seu Regimento Interno;
(Bacaçãodada pela Lei Complementar 142 de 2310112012)

XXI- ar, ouvida a Escola da Defensoria Pública do Estado, parâmetrosde qualidade para a atuação dos Dofensores
Públicos do Estado;
“incluído pola Le; Complementar 142 de 25/01/2012)

XXIV - delirar e convocar audiências públicas do assuntosde intarasse da sociedado, colhendo, inclusive, a
manifestação da Ouvidoria Goral da Defensoria Pública do Estado.
(incluída

pela
Lei Complementar 142 de 28/01/2012)

81º Aos Defensores Públicos do Estado incumibem também a defesa dos diretos dos consumidoras destinatários de suas
atribuições insltucionais,qua sa sentiram lesados na aquisição da bense serviços.

51º AOS Dafansoras Públicos do Estado incumbom também a defesa dos direitos dos consumidores destinatários de suas
alibuições institucionais, que se sentirem lesacos na aquisição de bens & serviços,

82º A Defensoria Pública do Estado do Paraná deverá manter Detensores Públicos do Estado nos estabolecimentos penais.
Sob adminisração do Estado do Paraná, para alendimenta permanente aos presas e internados juridicamente
necessifados. Compeiirá à administração do estabelecimento penal divulgar amplamente osdias e haráios de expedionto,
no local. dos Delensores Públicos do Estado, reservar.hes instalações adequadas 30 seu rabalho, fomecer-hes apoio
sdminisiratva, prestar.hos informações e assegurar-hes o acesso à documantação sobre 08 gresos a tomados, aos
quais não poderá, sob fundamento algum, negar o ceia da entrevista com os Defensores Públicos do Estado,º seção

Dos Órgãos Auxilare

“Art. 48 São órgãos auxiliaresda Defensoria Públicado Estado do Paraná:

1-a Escola da Defensoria Púlicada Estado;

-a Coordenadoria-Geral de Administração:

u Coorsenadoria de Planejamento;

IVa Coordenadoria de Comunicação;

NaGosrdcnndonmdoTocosiogirsintusação.
V a Coordenadoria Jurídica. esaçãodadaplaLeiComlomentar209de0510472018)

Vi os Centros de Alendimento Mutiiscipinar
Vil-os Assessores Jurídicos

vil-os Estagiários.

Parágrafo único. Vea o exercício da advocaciaatodos os membrose servidores da Insiluição. (Incluído|Complementar 223 de 17/08/2020)
Lei

Art 44 A estruturaoatribuições das unidades internasdos órgãos auxdiares serão fixadas por ato do Defensor Público.

e Geral do Estado,

Art 45 A Escola da Defansaria Pública do Estado do Paraná é órgão auxilarda Defensoria Pública do Estado do Paraná,
competindo-he:

Subsação|
Da Escola da Defensoria Pública do Estado

1 promovera atuslização profissional e os aparfaiçoamentos técnicos dos memiras, estagiários e servidores, realizando
cuisas, conferências, sormnáros e outras atvidades cientfoas relativas às áreas de atuação e às atribuições instlucionais.
da Defensoria Pública do Estado do Paraná,

promaver a capacitação funcional dos membros e servidores, necessária ao exercício de cargos da coordonação,
neiadamente paraàincorporação de técnicasde gestão, adminisiração, relacionamento intarpossoal e liderança;

M - editar revistase boletins periódicosde contedo multidisciplinar visando é divulgação de estudos, artigos e pesquisas
da interesca institucional;

IW-- manter intercâmbios e convônios com insituiçõosde ensino, órgãos públicos e ertidades cuja atuação guarde afinidade
“com as atribuições institucionais da Defensoria Públicada Estado do Paraná, Inclusive com órgãosde ensinaeformação
das demais comeiras jurídicas

V - manter biblioteca atualizada, efetuando a tombamentooclassificação de vos.revista, impressos, documents,
arquivos eletrônicos o eletromagnéticos que componham seu acervo;
VI- disponibilizar aos membros, estagiáriose servidores da Defensora Pública do Estado do Paraná, por meio da “internet
ou outro Instrumento oletrônico, forramntasdo pesquisa e espaço para troca de informações;
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VII - promovera rápida e constante atualização dos membros da Defensora Pública do Estado do Paraná em matéria.
legislativa, doutrinária e jurisprudencial de interesse dos serviços;

VII - realizar pasquisas a estudos bibiográficos solicitados pelos órgãos de exacução, relacionados ao dasempanho do
suasatividados;
1X - custear intogralmento as despesas de membros e servidores relativas à participação nas atividades que promover;

X - custear intogral ou parcialmente, as despesas de membros e servidores relativas à participação em eventos promovidos
por outros órgãos de natureza ciontítca o acadêmica quo proplelom a atualização a aporiiçoamentos profissionais

XI participar da organização da concurso da ingrossa naCarrira do Defensor Público da Estado;

XII - promovera curso de preporação à carola, dostinado aos Dafonsores Públicos do Estado em estágio probatório:

XI+ inconsvara participação dos Defensores Públicos do Estado nos conselhos municipais, estaduais e comunitários que
tenham atuação em matéria corroata

XIM» incentivara participação dos Defensores Públicos do Estado nos conselhos municipais, estaduais e comunitários quo
tenham atuação em matéria correlata;

XIV - ausdiar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado na fixação de parâmatras mínimos de qualidade para
atuação dos Defensores Públicos do Estado;

XV - organizar encontro anual dos Defensores Públicos do Estado para a definição de teses insiucianals, que deverão ser
observadas portodos os membros da Carrara, constluinda parâmeiros minimos de qualidadopara atuação;

e XMI- acompanhar e avaliar a qualidade das atiidados exocutadas polos Defensores Públicos do Estado em estágio
probatório, envanda rlatóios Individuais ao Conselho Superiorda Defensoria Pública do Estado;

XVI promover, juntamente comas Defansarias Públicasdo Estado co Paraná o os Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado, cursosde dilusão é conscientização dos Direitos Humanos, da cidadania a do ordenamento jurídicoeadiar cartilhas e lvos no mesmo sentido.
XVII - Insttur,reslizar e estimular cursosou qualcuertpode atvidada cultural ou educacional ligada ao campo do direito e
Sincias coreiatas (NR) ncluídopelaLei

Complementar209de08/06/2018)

Ar. 48 O Diretor da Escola da Defensoria Pública do Estado será indicado polo Defensor Público-Getal do Estado dentre
os integrantes da Carreira de Defensor Público do Estado.
(Redação dada nela Lei Complementar 198 do 31/08/2016)

Parágrato único O cargo de que trata o caput desso antigo sorá exorcido por mandato do 2 (dois) anos, permitida 01
(uma) recondução.

At. 47 A estrutura administratva da Escola da Defensoria Pública do Estado, conforme AnexoIl desta Lui Complementar,
Será composta ao menos por:
1 01 (um) Diretor da Escola da Defensora Públicado Estado:

O1 (um) cargo superior com graduação em Sacretartado Exacuvo;

Subseção |e Da Coordenadoria-Geral de Administração

An. 48 À Coordenadoria-Goral de Administração é érgão auxiliar da Defensoria Pública do Estado do Paraná, vinculado
diretamente ao Defensor Público-Geral da Esiado, cabando-ha prostar serviços nas áreas de gestão orçamentária e
financora, planejamanto, palrimêni, infra-estrutura material, pessoal, recursos humanos, transportes, comunicações
aminitrativas, serviços gerais e qualidado dos sarviços prestados.

Parágrafo único. O Coordenador-Geral de Administração indicará a Supervisor do cada Departamento vinculado à
Coordenadoria-Gerel de Administração, que será designada porato do Defensor Público-Geral
finciuído pela Lei Complementar

198
de3/08/2016)

At. 49 A Coordenadoria-Geral de Administração será composta por:

1 Departamento de Recursos Humanos:

H- Departamento Financeiro

Departamento de Intua-estruura e Matoras|

Departamento

de-tpoio-Háonicos
IV- Departamento de Contatos; (Redaçãodada pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018)

4

BepasamontodoQualidado-dosserviços
prostados-pola

Dolonsoria-iblica-doEstadodoParanás
V- Departamento de Compras e Aquisições; (Redaçãodada

pela
Lei Complementar209 de 05/04/2018)

M-

Depasemento-doSilome
Iiogrado-do-oformações:
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Certifico que o presente
expediente, protocolado sob nº 3122/2020 - DAP, em
6/7/2020 foi autuado nesta data como Projeto de Lei
Complementar nº 8/2020 - Ofício nº 70/2020.

Curitiba,6 de julho de 2020. |

Camila Brunetta |

Matrícula de 16. 6%|Informamos que revendo nossos registros, em busca
preliminar, constatamos que o presente projeto:

() guarda similitude com

() guarda similitude com a(s) proposição(ões) em trâmite

( ) guarda similitude com a(s) proposição(ões)
arquivada(s)

(x) não possui similar nesta Casa.

(/ ) dispõe sobre matéria que sofreu rejeição na presente Sessão
Legislativa.

Camila! netta
Matrícula fis 16.691

1- Ciente
2- Encaminhe-seà Diretoria de Assistência ao Plenário, conforme art.
5º da Resolução n.º 2, de 23 de mg de 2020.

Curitiba,A de 2020

Cemtro Legislativo PresienteNgntbol Khury
Diretorio Legisativa

Praça Nossa Senhoro de Soletes/n, Ed, Plócio XX Dezembro — 3º Andar
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